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dificuldades para sustentar que, sendo um segundo casa-
mento nulo, uma relação extraconjugal existente na constân-
cia de um casamento possa ser considerada como união
estável, que é uma forma de constituir entidade familiar,
como diz o § 3° do art. 226 da Constituição Federal. Se
assim entendêssemos, a meu ver, estaríamos violando a
Constituição, porque estaríamos dando à união estável um
tratamento privilegiado em relação ao casamento, e isso vai
na contramão da própria Carta Maior. Não digo que deva-
mos fechar os olhos aos fatos da vida - realmente, os fatos
da vida existem -, agora, cabe-nos dar a devida qualificação
jurídica aos fatos da vida, de acordo com o ordenamento
legal vigente, flexibilizando esse ordenamento legal dentro
de determinados limites. Ocorre que o ordenamento vigente
diz, no § 1° do art. 1.723 do Código Civil, que a união
estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos do
art. 1.521, entre os quais está o fato de algum dos inte-
grantes dessa relação ser casado, ressalvada a hipótese de
estar separado de fato [...] assim, não estou negando o fato;
o fato evidentemente existiu, e, para mim, a prova dos autos
está bastante eloqüente. Porém essa relação, dentro do sis-
tema vigente, considerando o princípio da monogamia, não
pode ser qualificada como união estável (Tribunal de Justiça
do Rio Grande do Sul, Apelação Cível nº 70014692917,
Rel. para o acórdão Des. Luis Felipe Brasil Santos).

Ação de alimentos. Concubinato adulterino. União estável.
Descaracterização. Sistematicidade do ordenamento jurídi-
co. Ausência de separação de fato. Sentença mantida. Não
pode ser considerada união estável aquela em que um dos
conviventes é casado e não separado de fato, mantendo,
paralelamente ao concubinato, seu relacionamento matri-
monial. ‘Diante da coerência do ordenamento jurídico com
a monogamia, não pode o Estado dar proteção, simulta-
neamente, a mais de uma família’ (Ap. Cível nº 1.0521.02.
018018-3/001) (TJMG - Ap nº 1.0024.03.941047-7/001 -
Rel. Des. Alvim Soares - Data do julgamento: 26.04.2005 -
DJ de 1º.06.2005).

Nesse contexto, por se encontrar ausente elemento
essencial para a constituição da união estável, qual seja
a ausência de impedimento matrimonial entre os compa-
nheiros, e, como L.W.C. não se encontrava separado de
fato ou judicialmente, conforme restou suficientemente
demonstrado nos autos, não é possível caracterizar o
relacionamento existente como uma união estável.

Entender o contrário seria vulgarizar e distorcer o
conceito de união estável, instituto jurídico que foi consa-
grado pela Constituição Federal de 1988 com a finalidade
de proteger relacionamentos constituídos com fito familiar.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pela parte apelante. Suspendo o

recolhimento das custas, visto litigar a apelante sob o
pálio da justiça gratuita.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES NEPOMUCENO SILVA e MAURO SOARES DE
FREITAS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Benefício previdenciário - Aposentadoria 
proporcional - Modificação - 

Proventos integrais - Impossibilidade

Ementa: Ação ordinária. Previdenciário. Aposentadoria
proporcional. Improcedência do pedido de modificação
da aposentadoria com proventos proporcionais em apo-
sentadoria com proventos integrais. Relação jurídica pre-
videnciária. 

- Segundo o princípio tempus regit actum de observância
obrigatória em questões envolvendo benefícios previden-
ciários, os proventos de aposentadoria regulam-se pela
lei e circunstâncias vigentes à época da obtenção do
benefício. Assim sendo, a superveniência de incapaci-
dade absoluta, ainda que reconhecida judicialmente em
ação de interdição, não tem força para modificar
relação jurídica previdenciária, mormente se a incapaci-
dade absoluta não decorre de acidente em serviço. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..993300996622-33//000022 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: CCllóóvviiss RRiibbeeiirroo rree-
pprreesseennttaaddoo ppeellaa ccuurraaddoorraa OOlleennddiinnaa VVaalleennttee JJuuvveennttiinnaa
RRiibbeeiirroo - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr::
DDEESS.. BBRRAANNDDÃÃOO TTEEIIXXEEIIRRAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incorporan-
do neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 
Belo Horizonte, 7 de outubro de 2008. - Brandão
Teixeira - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Cuida-se de apelação
cível interposta contra a r. sentença de f. 120/124, pro-
ferida nos autos da presente ação ordinária aforada por
Clóvis Ribeiro contra o Estado de Minas Gerais. Após
reconhecer os efeitos da prescrição com relação à pre-
tensão deduzida anteriormente a 13.07.2005, data da
publicação da sentença de interdição do autor, o ilustre
Juiz sentenciante julgou improcedente o pedido de per-
cepção das diferenças decorrentes da convolação da
aposentadoria por invalidez com percepção de proven-
tos proporcionais em integrais. 

Inconformado, o autor interpôs apelação cível às f.
126/137, pugnando pela reforma da sentença. Alegou
que a sentença que declara a interdição é declaratória, o
que significa dizer que seus efeitos retroagem ao momen-
to da incapacidade, o que afasta, in casu, os efeitos da
prescrição. No que tange ao pedido de percepção de
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proventos integrais de aposentadoria por invalidez,
asseverou que “[...] nunca teve desde a reforma, a míni-
ma condição de trabalhar, seja na PMMG, seja em em-
prego cível”, tanto é verdade que se encontra amparado
pelos efeitos de curatela reconhecida judicialmente. 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, no parecer de f.
155/157-TJMG, opinou pela confirmação da sentença.

Presentes os requisitos e pressupostos de admissi-
bilidade, conhece-se do recurso voluntário. 

Embora relevantes os fundamentos utilizados pelo
apelante e ainda que sensibilizado pelo aspecto humano,
a sentença desafiada não é passível de reforma. 

Segundo o apelante, seu alegado direito à inte-
gralidade de proventos decorre da sua absoluta inca-
pacidade civil, já declarada por meio de sentença, o
que, por si só, teria força para afastar os efeitos da pres-
crição. No que tange ao pedido de percepção de pro-
ventos integrais de aposentadoria por invalidez, asseverou
que “[...] nunca teve, desde a reforma, a mínima condi-
ção de trabalhar, seja na PMMG, seja em emprego
cível”, tanto é verdade que se encontra amparado pelos
efeitos de curatela reconhecida judicialmente. 

Inicialmente, registra-se que, em se tratando de
relação jurídica previdenciária, aplicar-se-á o princípio
tempus regit actum, de observância obrigatória em ques-
tões envolvendo benefícios previdenciários. Segundo
referido princípio, os proventos de aposentadoria re-
gulam-se pela lei e circunstâncias vigentes à época da
obtenção do benefício. Assim sendo, a superveniência de
incapacidade absoluta, ainda que reconhecida judicial-
mente em ação de interdição, não tem força para modi-
ficar relação jurídica previdenciária, mormente se a inca-
pacidade absoluta não decorre de acidente em serviço. 

Colhe-se dos autos que a aposentadoria por inva-
lidez do autor, com proventos proporcionais, decorre do
fato de que o autor foi considerado, à época da conces-
são do benefício em outubro de 1980: 

Incapaz definitivamente para a função policial-militar, por ser
portador de 780.3 CID/75, moléstia essa não profissional e
não decorrente de acidente em serviço. Acha-se o paciente
na condição prevista no § 3º do art. 1º da Lei nº 6.980, de
22.04.77, que deu nova redação ao art. 96 da Lei 5.301,
de 16 de outubro de 1969. Poderá exercer profissões e em-
pregos civis (vide documentos de f. 85/86 e 96). 

Com efeito, a teor do acima assentado, tem-se que
a concessão de aposentadoria proporcional, datada de
outubro de 1980, está em consonância com as circuns-
tâncias fáticas e jurídicas existentes à época da institui-
ção da relação jurídica previdenciária. 

Assim sendo, sob esse aspecto, tem-se a impro-
cedência da pretensão do apelante de retificar sua apo-
sentadoria de proporcional para integral. 

Ao seu turno, não merece acolhimento o inconfor-
mismo recursal do apelante no sentido de que sua inca-
pacidade absoluta, reconhecida judicialmente por meio

da sentença que decretara sua curatela (vide f. 28/30),
ensejaria a nulidade do ato de aposentadoria com pro-
ventos proporcionais. A uma, porque, aplicando-se o
princípio tempus regit actum, a relação previdenciária foi
regularmente constituída, estando válida e apta a pro-
duzir seus efeitos. A duas, porque, conforme parecer da
douta Procuradoria-Geral, in verbis: 

O apelante, há mais de 20 anos, recebe aposentadoria pro-
porcional e, apenas recentemente, revoltou-se contra isso.
Ciente de que seus ganhos são modestos e prevendo difi-
culdades financeiras, poderia o apelante pleitear modifi-
cações em seus vencimentos. Todavia, nada foi feito; ou pelo
menos, não consta dos autos. 
Acolher-se o argumento de que o apelante seria, desde idos
de 1980, totalmente incapaz geraria extrema insegurança
jurídica. Todos seus atos seriam ineficazes. Compra e ven-
das, negócios jurídicos em geral, reconhecimentos diversos
seriam todos dissolvidos (vide f. 156/157-TJMG). 

Por último, apesar das alegações deduzidas pelo
autor, inexistem provas que confirmem a correlação entre
a incapacidade do autor e o alegado salvamento de um
macaco em área inundada. Ao contrário, à época da
aposentação proporcional, a incapacidade do autor
“[...] não é decorrente de acidente em serviço” (vide do-
cumento de f. 85/86 e 96). 

Dessarte, por todas as perspectivas, tem-se a
improcedência do pedido. 

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso vo-
luntário. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CAETANO LEVI LOPES e RONEY OLIVEIRA. 

Súmula: NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Cobrança - Nota promissória - Prescrição 
qüinqüenal - Endosso tardio - Cessão de crédito -

Efeitos - Exceção pessoal - Oponibilidade -
Direito do autor - Fato extintivo, impeditivo 

ou modificativo - Ausência - Credor

Ementa: Cobrança. Notas promissórias. Prescrição qüin-
qüenal. Endosso tardio. Efeitos de cessão de crédito. Opo-
nibilidade das exceções pessoais. Ausência de fato extinti-
vo, impeditivo ou modificativo do direito do autor. Credor.

- A prescrição prevista na Lei Uniforme não atinge o
direito representado pela nota promissória, mas apenas
a ação de execução que a assegura. Por isso, prescrita a
execução do título, pode o credor valer-se do procedi-
mento ordinário de cobrança, o qual não é excluído pela
existência da ação de locupletamento.


